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A população de travestis, mulheres e homens transexuais historicamente tem sido alvo
de violências atreladas às suas identidades e expressões de gênero, apresentando específica
invisibilidade social de suas identidades por instituições públicas e privadas.

Essa situação é decorrente  de processos históricos,  culturais,  sociais  e,  sobretudo,
político. A diversidade de gênero é, por vezes, alvo de enquadramento social pelo o que é
considerado 'normal', a partir dos privilégios sociais atrelados à cisheteronormatividade. Assim,
aqueles que destoam de expressões de gênero esperados ficam à margem de direitos sociais
e civis e, portanto, mais vulneráveis à violação e negação de direitos, por todas as partes.

Dessa forma, podemos enxergar que as dinâmicas sociais de privilégio e exclusão de
grupos sociais são relações políticas, de poder e de disputa social que, invariavelmente na
questão da identidade de gênero, são mediadas por variáveis correlatas como o machismo, a
hierarquização  de  gênero,  a  LGBTfobia,  a  violência  de  gênero  e,  particularmente,  pela
intersecção de classe, etnia, cor e gênero.

Mas,  para  o  avanço  do  reconhecimento  de  identidades  de  grupos  socialmente
marginalizados,  é  necessário  ações  intersetoriais,  multiestratégicas  e  de  empoderamento
político em diversas frentes, para correção de processos históricos e sociais que alimentam
estruturas geradoras de marginalização.

Essas estruturas podem ser  facilmente verificadas por  qualquer travesti,  mulher  ou
homem transexual, a exemplo da falta ou dificuldade de acesso a serviços de saúde, à alta
evasão escolar de travestis e transexuais e de processos de prostituição sem amparo social,
assim como a as altas taxas de desemprego que funcionam como barreiras para a  plena
cidadania desse grupo social. Na verdade, essas barreiras funcionam como aglutinadores de
marginalização.

Particularmente no que se refere a esse projeto de lei, a empregabilidade formal nessa
população é indicadora do grau de marginalidade que a mesma sofre na sociedade. Dados da
ANTRA - Associação Nacional de Travestis e Transexuais, indicam que mais de 90% dessa
população encontra-se em trabalho informal, sobretudo no mercado da prostituição sexual. A
baixa empregabilidade formal nesse grupo social, que não é homogêneo, revela a dificuldade
de aceitação pelos empregadores das identidades de gênero, fator que é influenciado pelos já
mencionados processos de cisão de direitos frente a privilégios sociais de grupos dominantes.

O empregador  que  não  emprega essa  população,  ainda  que seja  qualificada  para
exercício profissional,  age como catalizador para reprodução de processos de invisibilidade
social, agravando a condição de marginalidade de travestis, homens e mulheres transexuais.
Também,  o  empregador  pode  ser  "refém  consentido"  da  intolerância  que  seus  clientes
apresentam para a diversidade de gênero, fato que corrobora para o diagnóstico da intolerância
e discriminação como agravantes sociais, ou seja, que permeia o tecido social, não apenas a
relação empregador-empregado.

O emprego, direito social de todos, garantido em constituição, no contexto de grupos
marginalizados por suas identidades ganha outros ajustes para sua efetivação. Esses ajustes
se dão para correção de variáveis que auxiliam a manutenção do desemprego e da exploração.
A Prefeitura, nesse caso, deve romper catalizadores de marginalização para garantir direitos
sociais e humanos, a exemplo do que o conteúdo desta lei prevê; a reserva de vagas em
empresas  que  gozam  de  isenções  fiscais  públicas  diminui  efeitos  livres  de  intolerância  e
discriminação, havendo impacto direto na diminuição de processos de marginalização por falta
de emprego para travestis, mulheres e homens transexuais.



O  conteúdo  dessa  lei  se  baseia  no  acúmulo  histórico  do  debate  da  inclusão,  da
correção da exclusão pela equidade (o que não configura privilégio), o que em outros termos,
significa  tratar  de  forma  diferente  os  que  são  mais  desproporcionalmente  afetados  por
problemáticas sociais. O emprego formal é, sem dúvida, fator central gerador de inclusão para
benefícios sociais e, ainda que não resolva toda a discriminação e invisibilidade identitária de
pessoas travestis e transexuais na sociedade, é um ponto catalizador de marginalização que o
poder público, por seu dever, deve criar estratégias para superá-lo.

Estas  são  as  razões que me fizeram submeter  o  presente  projeto  à  esta  Câmara
Municipal.”

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 01/07/2020, p. 75

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 
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